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PORTAL DO VALE HISTORICO

LEI N' 415 DE 10 DE JUNHO DE 1998

órDispõe sobre o Código de Obras
do MunicíPio de Silveiras.tt

JoSÉHÉrtoTAVARES,PrefeitoMufcæal¿ç!ity..g?}
Estado de Ssão Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei FAZ

ã¡ndn-- 
--bã.*; 

uprorto' e ele sanciona e promulga a seguinte Lei :

CAPÍTULO I

DAS CONDIÇÕES GERAIS DOS PROJETOS:

sEÇÃo I

I 
DISPOSIçÕES GERAIS

: ARTIGO 1.o - Qualquer construção, .ou ttft*q de

iniciativa publica ou privada, somentg--poderá.ser 'èxecutdda lPós ex¿Ìme'

¿ii.j,rçã"'ãã pio¡.to . concessão de üõença de construção pela Prefeitura

Municipal, de 
"r"ïão "t- 

ut exigênciat toniidu" neste Código e - mediante a

,.rpo"ruUii¿u¿. de,profi ssional legalmente habilitado.

dispensados de apres.ffiäffi o,3j;"! ffi*"i;ffå:: 'ÍjïÍ: rç.'"i3:'lffä
, liognç4 u ronrr*þo d".dinraçåes"destioadas a irabitação e as pequenas reformas

"orn 
ät seguintes óaracterísticas:
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$ 1o- Habitação de interesse social - Considera-se habitação
de interesse social, a habitação com o máximo de 60,00 m2 (sessenta metros
quadrados), integrando Co4juntos Habitacionais, construída por entidades públicas
de administração direita ou indireta.

$ 2o - É também considerada de interesse social a habitação
isolada com o máximo de 60,00 m' ( sessenta metros quadrados ), construída sob
responsabilidade do proprietário segundo projetos - tipo elaborados pelo Poder
Público Municipal.

$ 3o - Mediante atos específicos, poderão ser consideradas
de interesse social habitações construídas ou financiadas por outras entidades.

$ 4o- Não determinarem reconstrução ou acréscimo que

ultrapasse a área de 12,00 m' ldoze metros quadrados).

$ 5" - Pa¡a concessão de licença nos casos previstos neste
Código, serão exigidos croquis e cortes esquemáticos, contendo dimensões e área,

traçadas em formulários fornecidos pela Prefeitura Municipal.

ARTIGO 30 - Fica vetada a" construção de prédios
residenciais e/ou comerciais que possuam mais de O2 ( dois ) pavimentos ou altura
superior a 7,00 m. ( sete metros ), a contar do piso de pavimento térreo à laje do
pavimento superior.

ARTIGO 4.o - Os edificios públicos deverão possuir

condições técnico-construtivas que assegurem aos deficientes fisicos, pleno acesso

e circulação nas suas dependências.

ARTIGO 5.o - O responsável por instalação de atividade que

possa ser causadora de poluição, frcarâ sujeito a apresentar o projeto ao órgão
estadual que trata de controle ambiental para o exame e aprovação sempre que a
Prefeitura Municipal julgar necessário.

SEÇÅO II

DAS CONDIÇÕES REIANVAS A APRESENTAÇÅO DE PROJETOS

ARTIGO 6.o - Os projetos deverão ser apresentados ao

órgão competente da Prefeitura Municipal contendo os seguintes elementos:

I- Planta de situação e localização onde estarão

a) - O lote, figurando rios, canais e outros elementos que

possam orientar a decisão das autoridades municipais;

b) - orientação do Norte Magnético;
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c) - indicação da numeração do lote onde haverá construção,

dos lotes vizinhos e

d)- relação contendo area do lote, área de projeção de cada

unidade, tæ<a de ocupação.

II- Planta baixa de cada pavimento que oomportar a

construção na escala mínima de l:100 , determinando:

a) - As dimensões e áreas exatas de todos os

compartimentos, inclusive dos vãos de iluminação, ventilação, garagem e áreas de

estacionamento;

b) - a finatidade de cada compartimento;

c) - os traços indicativos dos cortes longitudinais e

transversars; . !1,

d) - indicação das espessuras das paredes e dimensões

externas totais da obra.

e) - indicação da instalação sanitária, rede de gsgotos com

caixas de inspeção e caixas de gordura e

f - entrada de água - abastecimento geral'

III- Cortes, transversal e longitudinal, indicando a altura dos

compartimentos, níveis dos pavimentos, alturas das janelas e peitoris e demais

elementos necessários à compreensão do projeto, na escala mínima de 1:100;

rv- planta de locação e projeção do telhado com indicação

do caimento na escala mínima de 1:200, indioando a posição do edificio a construir

em relação às divisas do lote e às outras construções nele existentes;

v- elevação da fachada ou fachadas voltadas paI.a a via

pública, com a escala mínima de 1:100 e

VI - perfis, longitudinal e transversal, do terreno'

$ 1o- Haverá sempre a escala grâficq o que não dispensa a

indicação de cotas.

$ 2o- Em qualquer caso, as pranchas exigidas no "caput" do

presente artigo deverdo ser moláadas, tendo o módulo mínimo as dimensões de

0,22x0.33 cm.
q.l

'$3o-Nocasodereformaouampliação,deveráser
indicado, no projeto, ð q.r. será demolido construído ou conservado, de acordo

com as seguintes convenções de cores:
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a - Cor azul ou preto ou cor natural da cópia heliograficapara

as partes existente e a conservar;

b - cor amarelq para as partes a serem demolidas e

c - cor vermelha para as partes novas e acrescidas.

$ 40- Nos casos de projetos para construção de edificações

de grandes proporções as escalas mencionadas no "caput" deste artigo poderão ser

alteTadas, ¿ãven¿o contudo ser corisultado, previamente, o órgão competente da

Prefeitura Municipal.

sÛÇÃ.o ilI

DA APROVAÇ.4O DO PROJETO

ARTIGO 7.o - Para efeito de aprovação de projetos ou

concessão de licença, o proprietário deverá apreselttar à Prefeitura Municipal os

seguintes documentos:

I- Requerimento solicitando a aprovação do Projgtg', assinado

pelo proprietário o,, pro.urùor legal ou autor do projeto e responsável técnico pela

obra;

II- projeto de arquitetura conforme especificações do capitulo

II deste Código, que deverá t"t upt.sentado em 04 ( quatro ) jogos completos de

cOpia heliogr;fici assinados pelo proprietário, pelo autor do projeto e pelo

responsável-técnicó peh obra, áos quais- após visados, 02 (dois ),jogos completos

serão devolvidos 
"o 

,rqu.r.nte juntó co* ai respectivas licenças, fioando os demais

arquivados;

III - memorial descritivo em 04 (quatro ) vias;

IV - memorial industrial em 04 (quatro ) vias, quando se tratar

de indústria ou fabrica.

v - memorial de atividades em 04 ( quatro ) vias par.a os

demais casos;

VI - deveräo constar nos memoriais a indicação da forma pela

qual os prédios serão abastecidos de água potável e do destino a ser dado pelas águas

residuárias e ao lixo;

VII - declaração da concessionária dos serviços de iryua e

esgoto de que'o local a ser edificado é servido por rede de ágUa e esgoto;

VIII - a. documentação prevista neste artigo deverá ser

complementada com a que foi solicitada páa Piefeitura Municipal, quando for o

I
I
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caso, com a aprovação da autoridade competente no que se refere à proteção e
defesa do meio ambiente;

IX - todas as peças gráficas e memoriais do projeto deverão

ter, em todas as vias, as assinaturas :

a - Do proprietário ou seu representante legal;

b - do autor do projeto e

c - do responsável técnico pela obra.

X - xerqx da escritura ou compromisso de compra e venda;

)il - responsável téonico e o autor do projeto deverão indicar

o número de registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia ) e

)il - xerox da ART ( Anotações de Responsabilidade Técnica

)

ARTIGO 8.o - As modificações introduzidas em projetos já

aprovados deverão ser notificadas à Prefeitura Municipal, gu€ após exame poderá

exigir detalhamento das referidas modifi cações.

ARTIGIf 9.o - Após aprovação do projeto e comprovado o

pagamento das taxas devidas, a Prefeitura Municipal fornecerá alvará de construção,

uAì¿o por 02 ( dois ) anos, ressalvando ao interessado requerer revalidação.

PAnÁCnerO Ú¡uCO - As obras que, por sua natrtreza,

exigirem prazos superiores prra construção, poderão ter o prazo previsto no "caput"

do artigo, ampliadó, mediante o exarne do cronograma pela Prefeitura Municipal.

ARTIGO 10 - A Prefeitura Municipal terá o prazo máximo de

60 (sessenta ) dias, a contar da entrada do processo, para se pronunciar quanto ao

projeto apresentado.

sEÇ.ão M

ÐA EXECUÇAO DA OBRA

ARTIæ 11 - A execução da obra somente poderá ser

iniciada depois de aprovado o projeto e expedido o alvará de licença para a

construção. 
, 

Lr'

ARTIGO 12 - lJma obra será considerada iniciada assim que

estiver com os alicerces Prontos.

/(
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' ARTI@ 13 - Deverá Cer mantido na obra o alva¡á de
' licençajuntamente com o jogo de cópias do projeto apresentado à Prefeitura e por

ela visado, para apresentação quando solicitado, aos fiscais de obras ou a outras
autoridades competentes da Prefeitura.

ARTI@ 14 - Quando expirar o ptazo do alvará e a obra
não estiver conclulda, deverá ser providenciada a solicitação de uma nova licença
que poderá ser concedida em prazo de 01 ( um ) ano sempre após vistoria da obra
pelo órgão municipal competente.

ARTIGO 15 - Não será permitida" sob pena de multa ao

responsável pela obra, a permanência,de qualquer material de construção na via
pública" por tempo maior que o necessário para descarga e remogão.

ARTIGO 16 - Nenhuma construção ou demolição poderá

ser exeoutada no alinhamento predial, sem que seja, obrigatoriamente, protegida
por tapumes ou isolamento que garantam a segurança de quem transita pelo

logradouro.

ARTIGO 17 - Tapumes e andaimes não poderão ocupar
mais do que a metade da largura do passeio, deixando & outra inteiramente liwe e

desimpedida para os transeuntes.

SEÇÃO V

DA COI'ICLUSÃO E EI,IIREGA DA OBRA

ARTICTO 18 - Uma obra é considerada concluída quando

tiver condições de habitabilid¡de, estando em funoionamento as instalações hidro-
sanitárias e elétricas.

ARTICTO 19 - Conclulda a obra, o proprietário deverá

solicitar à Prefeitura Municipal a vistoria da edifioação.

ARTICO 20 - Procedida a vistoria e constado que a obra foi
reali'adaem consonância oorn o projeto aprovado, obriga-se a Prefeifi¡ra a expedir

o "habite-se" no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da data de entrada do

requerimento.

juízo do órgão 
""*o"r*Tåff'3å;Tliäl'iJticoncedido 

o "habite-se" parcial a

Po*¡å^*o IlNIco - o 'habite-se" parcial poderá ser

concedido nos seguirqtes casoi:

(
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I- qurndo so tratar de prédio composto de parte comercial e

parte residencial e puder ôada uma ser utiliza]a independentemente da outra;

II- çrando se tratar do mais de uma construção feit4

independentementg no meslno lote o

¡¡. quando se tratar de edificações em vila" estando o seu

aoesso devidamente ooncluléo'

ARTIGO 22' Nenhuma edificação poderá. ser,..ocy9ad& sem

que seja prooedida o nitto¡"p.ftptufuitotu ã expedidó o iespectivo "habite-se"'

CAPITULO tr

DASCONDIÇ'\ESGW./4ISREUtrrIlASÀEDIFICAÇ',\)

sEç,[o I

DA ÅREA DE FDIFICAÇ'IO

ARTIGO 23 - A area da edificação destinada a uso

residencial deverá ooupar! no máximo , E'øW <cinqüenta por cento ) da area total

do lote.

ARTIGO 24 - A tuea da sdifioação .dgstfada 
a uso

comercial deverá ocupa"r, no máximo , iOo/o ( oitenta pot otnto ) da área total do

lote.

ARTIGo25.Asfundaçõesserãoexecutadasdemodoque
a carga sobre o solo näo ultrap*r.ãr-ri*itLs indicados nas räspeciflcações da

L;;.îçá; B*sileita de Normal Téonicas(ABNr)'

públ[ca. 
$ 1" As fundações não poderão invadir o leito da via

$ 2"- As fundações das edificações deverão ser executadas

de maneira que nãoù prejudiquem'*åï *i;:ry nirlohot, e sejam totalmente

hdd;dJ.r'" rit,"¿os ¿entro¿os limites do lote'

sEçÄo u

DAS FUNDAÇÕøS

sEçAo m
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DAS PAREDES E DOS HSOS

ARTIGO 26 - As paredes tanto extemas como internas

quando executadas *ãnu*ia de tijolos äomuns, deverão ter espossuras mlnima

de 0,15 m (quinze centlmetros).

p¡nÁCn¡fO ifX¡CO - As paredes de alvenaria de tijolo

comum que constitglrem divisöes entre odifioaçöes distintas e as construídas nas

divisas dos lotes, deverão ter esp6ssura mioi*o de 0,25 m (vinte e cinco

centímetros).

ARTICTO 21 - tß ospossr¡ras mlnifnas do parede constantes

no artigo anterior po¿ãieo ser alterados, luando forom utilizados materiais de

i"toturã Auersa, desde que possuarrL oornprwadamelter no nrlnimo, os mesmos

lndices de resistenåii-ioö""iu"Uilidade, isôhmento térmioo e aoústico, conforme

o caso.

ARTIGo2S.Asparedesdebarrheiros,despensase
cozinhas de habitações, deverão ser revestidis no rirínimo até a altura de 1'50 m

(um metro u oinåUunt" oãnU*utro$do material liso impermeåvel, lavável e

resistente.

ARTlGo29.Aalturamlnimadorevestimentoreferidano
artigo 28 deverá ,r, de-ã,00 m. ( Jgi metros ) quando se tratar de prédios

corñerciais, incluindo as salas comerciais'

ARTIGO30'Ospisosdosoompartimentosassentados'
diretamente, sobre o solo deverão ser convenientemente impermeabilizados'

ARTlGo3l.os.pisosdobanheirosecozinhasdeveräoser
impermeáveis e laváveis.

sEçAo Iv

DOS CORREDORES, ESCADAS E MMPAS

ARTIGO 32 - Nas construções de uso coletivo, em geral' as

escadas, çorredores. r"*p"*, deve¡ão ier largurã qinima de 1'20 m (urn metro e '

vinte'oentimetros) livres; quando ¿. rrto t ttãto, " 
targrrra poderá ser reduzida a

0,90 m (noventa råü*¿itöf. qurydo no caso especial de acesso a jiraus' torres'

u@u, à situações ,i*it*.t ó,60 * (sessenta centímetros).

permitidasescadas..'ffi:Hîff i3;*:iffi :ä::::iì'*ä'îhîl:
äe 0,90 m (noventa centlmetros) liwes'
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ARTIGO 33 - O dimensionamento dos degraus atendtírá à

relação 0,60 m 12e* p < 0,65 m, onde e: espelho e p: piso. A altura máxima
dos degraus ( espelho ) deverá ser de 0,16 m. ( dezesseis centímetros ), e largura
(piso ) de 0,30 m. ( trinta centímetros )

ARTIGO 34- Nas escadas de uso coletivo ou restrito
sempre que a altura a vencer for superior a 2,80m (dois metros e oitenta
centímetros), será obrigatório intercalar um patamar de largura mínima iguat a

largura adotadapara a escada.

não
com

poderão
material

ARTIGO 35 - As rampas de ligação entre dois pavimentos

ter declividade superior a l2Yo (doze por cento) e serão revestidas
não escorregadio, sempre que acima de 6%o (seis por cento).

ARTIGO 36 - As escadas de uso coletivo deverão ser

executadas de forma a apresenta^rem superficie em material anti-derrapante.

SEÇÃO V

DAS FACHADAS

ARTIGO 37 - þ üwe a composição das fachadas

excetuando-se as localizadas em zonas tombadas, devendo, neste c&so, ser ouvido

o órgão federal, estadual ou municipal competente.

sEÇ.Ã.o vI

DAS COBERTURAS

ARTIGO 38 - As coberturas das edificações serão

construídas com materiais que possuam perfeita impermeabilidade e isolamento

térmico.

ARTIGO 39 - As águas pluviais provenientes das coberturas

serão esgotadas através de oalhas e condutores para dentro dos limites do lote,

não sendo permitido o deságúe sobre lotes vizinhos ou logradouros.
puúcn mo Úmco - os edificios situados no

alinhamento deverão dþor de calhas e condutores e as águas canalizadas por

baixo do passeio.

sEÇÄo VII

DAS MARS(]ISES, TOLDOS, BEIRAIS E BAIÁNÇOS
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DA INSOII\ÇÃO, ILUMINAÇÃO E VENmLAÇÅO

ARTlGo46.Todoooompartimentodeverádisporde
abertura comunioando, diretamente, oom o logfadouro ou espeço liwe de¡tro do

lote para fins de insolação, iluminação e ventilação.

ARTIco4T.Nãopoderäoexistiraberturasem.paredes
levantadas sobre a divisa ou & menos de 1,50 ''metro (um metro e cinqüenta

centímetros) da mesma.

ARTIGO 49 Consideram-se suficientes Para

iluminação e ventilação de quaisquer comPartimentos, em prédios de um

pavimento e de até 4,00 m ( quatro metros ) de altura :

6,00 m2I - Espaços liwes feohados, com área não inferior

( seis metros quadrados ) e åímenseo mlnima do 2,00 m, (dois metros) e

edificados no mesmo tTårr* 
50 - consideram-se suficientes para

ventilação e iluminaceo em prédios oom mais de 01 (um ) pavimento

õ;ñ; {00 m (õatr";.it"s ) e no máximo 7,00 m ( sete metros ) :

I - Espaço liwe fechado eorn área não inferior a

(dez metros quadradot I -¿iioónsão mlnima do ?,00 m ( dois metros) e

II - espaços liwes abortos nas duas extremidades em uma

delas ( corredores ), de largura não inferior a 1,50 m ( um meJro e

centímetros ), quer quando junto às divisas do lote, quer quando corpos

altura

0,00 m2

tr - espaço liwe aberto nas duas extremidades em uma

delas ( corredores ), jtrnto às divisas do lote ou entre corpos com

largura mínima de 2,00 m ( dois metros )

ARTIGO 51 'A ârea iluminante dos

corresponder, no mínimo a:

I - Locais de trabalho e nos destinados a

atividades similares : l/5 (um quinto ) da area do piso e

cozinhar

deverá

leitura e

estar,
área do

piso, com
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ARTIGO s2' Aárea de ventilagão nattral deve:á ser' em

qualquer caso, de, ,ron,iri*o, a metade da superfioie de iluminação natural'

ARTIGo53.Näoserãoconsideradosinsoladosou
iluminados os compartimentos cuja profundidade, a partir da abertura luminante'

for maior que três t;;;t-ñ pé direìto, inclulndo na-protundidade a projeção das

saliências, alpendres ou outras cobertufa$'

pen^Åan¡no IIMCO - Em qualquer tipo de edificação

será admitida a "*i;çä"- 
i"¿itutu ou ventilação forçaãa de compartimentos

sanitários me¿iante vettiiação indireta através ðe compartimento contíguo' por

meio de duto de seçao neó inferior a 0,40 *' ( :îo vlrgula qlargnta metros

quadrados ) com dil;;il vertisal minima de 0,40 m. (zero^vlrgula quarenta

metros ) e extensã;-;il;p.tt"r a 4,00 m ( quatro) metros . Os dutos deverão

abrir-se para o exterior e teias aberturas teladas'

sEçÃo x

DOS ALINHAMEI{TOS, AFASTAA'IF¡TTOS E ÅRfu45

ARTIGO 54 - Todos os prédios construídos e reconstruldos

dentro do perímetro 
"tU*o 

ãwerõo oUudàtut åo alinhamento e reouo obrigatôrio'

quando foi o caso, fornecidos pela Prefeitura Municipal'

ARTIGO 55 - os afastamentos mlnimos deverõo observar

os seguintes Parâmetros:

I - Para lotea¡tlentos riovos:

a)- afastamento frontal : 4,00 metros (quatro metros ) e

b)- afastamento lateral: 1,50 mgtro (um metrq e oinqüenta

centímetros ), quando existir aberhra lateral para iluminação.

tr-Paraoonstruçöes,nooentrodacidade,deveráser
tomado por base u6ttu*.tto jÀ oittante, obedecendo ao mesmo alint:amento dos

coriftantantes laterais.

pUU(Cn UrO UNICO - Em caso do não cum-orimento do

disposto.no inoiso n, fica a a¿mini{raçeo imbulda do poder de enrbargar a obra

até qræ a mesm& cumpra as disposições legais'

ARTIGO 56 - A área nrlnirna de cada lote será de 250,00 m2

(û¡zentos e cinqtientr t*rror quadrados ) tendg oomo frente mínima 10,00 m'

iõ";;;"s ) para 
"on"r 

residenäais e 8,00 m. (oito metros ) nas demais.

ARTICO 57 - Pua habitaçõo de interesse soeial os lotes

poderão ter área tf"i.; 6;125,00 nf.(conto e vinte cinco metros quadrados ) e

itente mínirna de 5,00 m ( cinco metros )
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ARTIGo59-Asinstalaçõeshidráulicasdeverãc.serfeitas
de acordo com as espècificações do órgão competente'

ARTIGo60-É,obrigatóriaaligaçãoderededomiciliaràs
redes grrais de água ;;rg;1", quando ioit-t"¿.t exisikem na via pública onde se

situa a ediñcação' 

ARTIGO 61 - Enquanto näo houver rede de esgoto, as

edificações serao dotalas de fossas sépticas afastadas de no mínirr'o 5'00 m'

(cinco metros ) AaS ¿ivisas do lotç e .ãti ctfo.idade proporcional ao número de

i.rsout na ocuPação do Prédio'

$lo.Depoisdepassarempelafossaséptica'asåguasserão
infiltradas no terreno pä; tngi" ãt t*iåouto, oonvenientemente, construído'

$ 2' - As águas provenientes de pias de cozi'nha e de

copa deverão passar;; ;; 
"ufto 

du gordura, antes de serem lançadas no

sumidouro.

$ 3" - As fossas com sumidouro deverão ficar a uma

distância mlnirna ¿r åO,OO m ( trinta motros) de raio denascentes, poços de captação

de ágr¡a ou o;;t' tn*ùtr6s gue. 
. 
sejam utilizados para abasteoimento'

ritou¿õt no mesmo terrenci ou emterreno vlzinho'

ARTIGO 58 - As áreas definidas nos Artigos 56 e 57 não

alteram as áreas existentes anteriormente à aprovação deste código'

sEÇÃo )(I

DAS INSTAIAçÕøS ANNÅUUCAS E SAMTÁNAS

sEçÃo )ü

DAS EDIFICAÇÕES RESIDEI'ICTATS

ARTIGO 62 - Os compartimentos das edificações' para fins

residenoiais conforme ru" utifi".cão, obedecðrão às seguintes condiçöes quanto às

dimensõesr¡lnirnas: 
s'

I

Ì

MINIÞÍAÙÍni¡IN{A

M.M.N,f
702,5000SALA
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l4

a)Qu'andosotr,atafdeumúnicodormitório,alémda
12,00 m! ( doze''meros"çladrados );

b) quando se trata^r de dois dormitórios : 1Q00 rn2 (

metros c-uadr¿dos ) Para cadarum;

(dez metros
oada um dos
quadrados ),

d) quando se tr¿tar de sala - dormitório : 16,00

(dezesseis metros quadrados) e

e) quando se tfatðf de 'quarto de vestir conjugados

dormitórios: 4,00 m2 (quatro metros quadrados)l

$ 1o- Nas casa$ guo não disPonham de

empregada, os depósitos, despensas, adogas, despejos, rouparias e

quarto

seis

Íf ."

a

e

somente poderão tut 
' ,, - .Á¡ea não superior a 2,00 m2 1 dois metros

ou 
b) - ôrea þal ou maior que 6,90 m2 (

quadrados ), dwendo, neste oaso, stcndëf åg normas de insolação,

ventilação aplicáveis a dormitórios.

$ 2.o- Cornpartimsntos sanitários contendo :

)

a) Somente bacla sanitária : l,2O nf ( um vírgula

metro quadrado ), com dimensão
b) Bacia sanitária e lavatório

mfnirna do 1,00 m. ( utn metro
) (um1,50

cinqtienta metro quadrado ), com dimensão mfnima de 1,00 m. ( um metro )'

c)Bacia sanitôria e årea para banho, com chuveiro : 2,00

dois netros quadrados ), com dirnensão mlnlm¿ de 1,00 m ( um metro ).
d) Bacia sanitária, årea Para banho com ohuveiro e

2,50nf (dois vlrgrrla cinqüenta

(

0.802,004,00COZINHA
0,804.00COPA rþ' i

12,50BANTIEIRO
;00,90'CORREDOR

HALL
2,',lo,i6,00vEs

0,80

1,00 m. ( um metro ).

metros quadrados ), com dirnensão mlnima de



15

e) Somente chuveiro : 1,20 mz (um vfrgula vinte metro

quadrado ), com dimensão mínima de 1,00 m. ( um metro ).

f¡ Anteoâmaras com.ou sem lavatório : 0,90 tt{ l tuto
vlrgula noventa metro quadrado ), oom dimensão mínima de 0,90 m ( noyenta

centímetros ).

g) Celas, em ogmpartimentos sanitários coletivos, para

chuveiros ou bacias ttãitáriaq : 1,20 m2 ( üm vrrgula vinte mstro quadrado), oom

dimensão mínima de 1,00 m.'( um metro ).

h) Mctório tþo calha' de uso coletivo

centímetros ) em equivalência a 01 (um ) mictório tipo cuba'

i) Separação ontro mictórios tipo cuba : 0,60 rn. ( sesrenta

centímetros ) de eixo a eixo

$ 3.o- As portas terão 2,lo m (dois mellos e dez

centlmetros)de altura no mlnimó, sendo a sua largura variáVel segundo

especifioações do "caput" do artigo.

sEçÃo )ütr

DOS EDIFÍCIOS DE APARTAMEAITOS

ARTIGO 63 - Além de outras disposições do presonte

Códþo que lhes forem aplioávels, o¡ odlficios de apartamentos deverão obeiecer

as sçuintes condições:

I - Possuir local oentralizado para çoleta de lixo, oom

terminal em recinto fechado;

tr - possuir oquipamento para extinção de incêhdio e

IfI - porauir fuea de recreação, coborta ou não

proporoional ao nlmero de cómpanlnentos de permanência prolongada" não

podendo, porém ser inferior a 50,0ô m2 (cinqüenta metros quadrados):

a) Proporção mlnima de 1,00 m'(um metro quadrado) por

compartimento de peáanencia prolongadq não podendo porén¡ ser inferior a
50,0C m2 (cinqtienta metros quadrados);

feito por adiceo å -:àä:îå:T$ffil? 
näo podendo seu dimensionamento ser

dep6 sitos ooretores o.?.i:î,"ffi ïirrïïJ,ä.Íl uli,ît;:*un' 
arastadc do s

0,60 ( sessentah
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III - sata de espetáculo, auditórios e locais de reunião : 6,00

m (seis metros ), podendo t.t p.tmitidas reduçöes até 4,00 m. (quatro m9tr9s ),

em locais de áréÁ inf.rior a 250,00 m2 ( duzentos e cinqüenta metros quadrados )
e

IV - porões ou sub-solos, os prwistos para os fins a que se

destinam.

sEÇA.o xvl

DAS EDIFICAÇÕøS P¿N¿ USO TNDUSTRIAL

ARTIGO 66 - As construções, reforma ou adaptação de

prédios pafa uso industrial, somente serão permitidas em áreas, prcviamørte,

áprovadas pela Prefeitura Munioipal.

ARTIGO 67 - As ediûcações de uso lndustrial deverão

atender, além das demais disposiþões deste Código que lhes forem aplicáveis, as

seguintes:

I - terem afastamento mlnimo de 5,00 m (cinco metros) das

divisas laterais;

II - terem afastamento mlnimo de 15,00 m (quinze metros),

da divisa frontal, sendo permitido neste espaço, pátio de estacionamento;

III - serem as fontes ðe oalor ou dispositivos onde se

concenfram as mesmas, convenientemente dotadas de isolamento térmico, e,

afastadas pelo menos 0,50 m (oinqüenta centlmetros ) da parede;

rV - terem os depósitos de combustíveis em locais,

adequadamente, preparados com isolamento;

. V ' serem as escadas e os entrepisos de material

incomtustlvel;

VI - teren¡ nos locaig de trabalho, iluminação natural,

através de aberhrra, com área mlnima do 1/5 (um quirrto) da área do piso, sendo

admitidos lanternis ou "shed" e

VII - terem compartimentos sanitários em cada pavimento

dgvidamente separadosþara arnbos os sexos.

PARÁCTRAFO tltnCO - Não será permitida a descarga de

esgotos sanitários de qualquer procedência e despejos industriais "in-natura'' nas

valas coletoras de åguas pluviais, ou em qualquer curso de água.
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sEçAo xul

DAS EDIFICAÇÕES DESuNADAS a9 co¡'úncto' sE;RwÇo E

ATTW DAD ES P RO FI S SI O NAI S

ARTIGO 68 - Além das disposições do presente Código

oue lhes forem aplicáveis, as,'edlffcagões destinadas ao comércio' sorviço e

;ü"iü¡;t profissioiais, deverão ser dotadas de:

I - reservatório de água de acordo oom as exigênoias do

órgão ou emprese 
-;;;grd" do a[asteoimento de ágt¡q totalmente

independente aa parte residonciã, qt *do se trataf de edifioações de uso misto;

tr - instalações ooletoras de lixo, nas condições exigidas

paf,a os edificios de aPartamentos;

t - aberturas de ventllação e iluminação na proporção de

no mínimo 1/5 (um quinto) da área do oompartimonto;

.ry ' 9e-firoirg mlnimo do 4'50 m (e9atr9 
'metros 

e

cinq'enta centtmetror; qr*il ü;;""dã; do mezanino no interior & loja;

V - instatações sanitårias com antecâmara ventilada para o

exterior e

VI - O númers de inqtalação sanitá¡ia será definido de

acordo com a atividade a que so destina o prédio'

PARÁGR.AFO UNICO ' A natureza do revestimento do

piso e das parode, ¿r* u¿int"iOut ¿uttiouj*-oo comércio, dependerå da atividade

a ser desenvolvida, devendo ,u, .*ur,iiiãã-dó 
"ootdo 

com as leis sanitárias do

Estado.

sEçÄo )nru

DO S ESTABELECIMENTOS HOSPITAI'ARES E IÁBORATÖruO S

ARTIGo69.Asedificaçõesdestinadasaestabelecimentos
hospitalares e de fuf;biutÀlo* ãe análise 

"-p.*qi'it" 
dev.em obedecer às oondições

estabelecidas pela i;;;;tni; ãe Saúde ãå È!tt¿o, além das disposições deste

código que lhes forem aPlicåveis'
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sEçÃo )(D(

DAS ESCOI"4'S E DOS ESTAßELECIMEI'ITOS DE EI{SINO

ARTIGO 70 - As edificações destinadas a estabdecimentos

escolares deverão obedecer às normas estabelecidas deste Código que lhes forem

aplicáveis.

sEçÃo )o(

DOS EDIFnCIOS PTJBUCOS

ARTIGO 7l - Além das demais disposições deste Código

que lhes forem aplioóveis, os edificios pfiblicos deverão obedecer, ainda' às

slgUintes oondiçdes mínimas, para oumprir o previsto no artigo f da presente

Lei.

I - Ralnpas de acesso ao prédio deverão ter declividade

mâxima de l2Yo (óoze por corito), possuir piso anti-derrapante sempre que acima

de 6vo ( seis poì centô ), com-laigura mlnima de 1,20 m ( um e vinte

oentlmetìos ) å conimão ôom altura-mlnima de 0,90 m ( noventa centftnetros );

II - na impossibilidade de construção de rampas, a portæia

deverâ ser no mesmo nlvel da calçada;

III - quando da existência de elevadores' estes deverão ter

dimensões mínimas de 1,10 m (um metro e dez centlmetros) por 1,40m (um metro

e quarenta oentlmetros);

inclusive garagem. *ilo;rîs 
elevadores deverão atingir todos os pavimentos'

V - todas as portas deverão ter largura mlnima de 0,80 m

(oitenta centímetros) ;

W - os corredores deverão ter largura mínima de 1,20 m

(um metro e vinte oentírnetros) e

VII - a altura má¡<ima dos intemrptores, campainhas o

painéis de elevadores, será de 0,E0 m (oitenta centlmetros);

IRTIGO 72 - Em pelo menos um gabinete sanitário de

caöa banheiros masculino e feminino, deverão ser obedecidas as seguintes

condições:

I - Dimensões mínimas de 1,40 m (um metro e quarenta

centímetros) por 1,85 m (um metro o oitenta e cinco centlmetros);
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tr - o eixo do vaso sanitáfío deverá ficar a uma distância de

0,45 m (quarenta e oinoo centlmetros) de uma das paredes laterais;

sanitários e teräo ," ffi;ï3îT(3i:^T:iîi?*i'ïî: Í,?H:"1"' 
gabinetes

IV - a paredo lateral e mais próxima ao vaso ¡anitário, bem

como o lado interno da porta de¡¡erão ser dot¿dos-de alças de apoio a uma altura

de 0,80 m (oitenta oentímetros) e

v - os demais equipamentos não poderão tcar a alturas

superiores a 1,00 m (um metro).

sEçÃo )oil

DOS POSTOS DE ABASTECTME,I'ITOS DE WhCULOS

ARTIGoT3-AtémdeoutrosdispositivosdesteCódigo
que lhes forem apfcaveis ãs-postos de abastecimentos de veloulos' estäo sujeitos

aos seguintes itens:

I - Apresentagão de projetos detalhados dos equipamentos e

instalações;

II - construção em materiais incombustlveis;

III - construção de muros de alvenaria de 2,00 m (dois

metroÐ de alttna, separando das nrolriedades vizinhas e

fV .: oofistflrção de instalações sanitárias franqueadas ao

público, separadas para anrbos os sexo'

pnfu{Cn¡fO Ú¡UCO - As edificações para postos de

abastecimento de veloulos, deverão aindA observaf as noflnas concernentes ò

legislação vigente t;Ë i"flamáveis, com despejos passando por instalação

t.i.ntot" de areia e gratra, aprovada pelo órgäo competente

sÛÇÃo )ØI
9'

DAS 'LRF"IS DE ESTACIONAMEìTTOS

^DTrrIfì 
?4 - As condicões oara cálculo do númeroARTIGO 74 ' As condições Para

mlnimo de vagas de veículos, serão na proporçãó, abaixo, disoriminadas' por tipo

de uso das edificações:
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l.

I - Residência uni-familiar: 1 (uma vaga) por unidade

residencial;

II- residência multi-familiar : I (uma vaga) por unidade

residencial;

III - supermercado com área zuperior,a 200,00 nf (duzentos

metros quadrados) : 01 (u'ma ) vaga para cada 25,00 m' (vinte e cinco metros

quadrados) de ârea úti[

rv - restaurantes, churrascarias ou sirnilares, com área útil

superior a 250,00 $P (¿**tos e cinqtienta-m$r.os.quadrados) :01 (uma ) vaga

pãi. o"¿o +O,OO m, lquarenta metros quadrados) de ârea útil;

V - hotéis, albergues e similares : 0l (uma ) vaga para oada

02 (dois ) quartos;

W - motéis : 0l ( uma ) vaga Por quaf,to e

VII - hospitais, clinicas e cas¿ de saúde : 0l (uma) vaga

para cada 100,00 m2 (oem metros quadrados) de área útil;

pARÁGRAFO IÎNICO - Serão consideradas árer útil para

cálculos referidos nesæ artigo, as áreas utilizadas pelo público, ficando excluldos:

depósitos, cozinhas, oiroulação de serviços ou similares'

ARTIGO 75 ' Ä,rea mtnima por vaga será de 15,00 m2

(quinze metros quadrados) com largura mlnima de 3,00 m (três metros)'

ARTIGoT6-Serápermitidoqueasvagasdevelculos
exigidqs para edifioagões ocupem as áreas iiberadas pelos afastamentos laterais,

frontais ou de fundos.

ARTIGO 77 . As áreas de estacionamentos 9u€,

porventura" não estejam previstas- neste Código 1erão, por semelhanga"

ästabelecidas pelo órgãô competente da Prefeitura Municipal.

sÛÇÃo w!
DAS DF¡,TOT.TÇÕES

ARTIGO 78 - A demolição de qualquer edificio só poderå

ser executada medianté licença expedida pelo órgão competente da Prefeitura

Municipat.

p6¡¡{6¡¡çO ÚI'UCO - O requerimento de lioença Påra

demolição, deverâ ser assinado pelo proprietário da edifioação a ser demolida'
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ARTIGO 79 ' APrefeitura Municipal poderá' a julzo do

órgão técnico oompet;;;, ãUgut a aemonçeo.de prédios que estejam ameaçados

de desabamento o"-ã"-tui.lu* situaçe9 irregular, oujos proprietá¡ios não

ru*ptitt* com as determinações deste Código'

sÛÇÃo )Øt/

DAS CONSTRUÇÕES TRREGUUIRES

ARTIGO 80 - Quatquer obra" em qua]que1. lse sem ¿

respeotiva lioença estura t¡"i a ¿ multa"èmb.go , interdição e demolição'

ARTIGO El - A fiscalização, tro âmbito de sua

competênoia, expedirá notificações e autoç de inftação -pa¡'a 
cumprimento das

disposigões aerte üãijo-, ãiåttçøot 
-to'ptopdettuio 

dã obra ou responsâvel

técnico.

ARTIc'os2-Asnotificaçöesserãoexpedidasapenaspara
o oumprimento de alguma exigÇncia acessória contida no prooesso' ou

reg,lafizaçõo do p-.¡"rrl-"Ut" ou"simples falta de cumprimento de disposições

deste Código.

$ 1o - Expedida a notificação, esta terá o prazo de 15

(quirze) dias Para ser cumPrida.

$ 2" - Esgotado o prazo de notificação, sem que a mesma

seja atendida,lawar-se-á o auto de infração'

ARTIGo33.Näocaberánotificação,devendooinfrator
ser, imediatamente, autuado:

I- Quando iniciu obra sem a devida licença da Prefeitura

Municipal;

regulamentar e

tr - quando não cumprir a notificação no prazo

III.- quando hot¡ver embargo ou interdiçõo'

ARTlGos4.Aobraemandamento,sejaeladerepafo'
reconstrução, reforma ou construção, será embargadg sem prejuízo das multas e

outras penalidades, quando:

I-Estiversendoexecutadasemalioençaoualvará.da
PrefeituraMunioipal, nos casos em que o mesmo for neoessáfio conforme prwisto

na presente Lei;

tr - for desrespeitado o respectivo projeto;
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Itr - o proprietário ou respo.nlåvel pela obra"

atender a qualquer nãn.oiei da prcfeitura tytunioipat referente às

recusaf-se &

disposições

IV - não forem observados o alinhamento e o nivelalnento e

V - estiver em risoo sua estabilidade'

ARTIGO 85 - Para embargar qualquer obra' dwerá o fisoal

ou funcionário 
"r"a"n"ildã 

peta rtefeit rta rr¿uniøat, lawar auto de embargo'

ARTIGO 86 - O embargo, somente será levantado' após o

cumprimento das exigências consignadas no auto de embargo

ARTIGO 87 - O prédio, ou qualqugr de suas dep-endências'

poderå ser interdit"¿o,"irtfiÀ" "" 
¡í.nltit*"tit., þe1¿ Prefeitura Municipal'

nos seguintes casos:

I- Ameaça à segurança e estabilidade das construçõos

próximas e

II- obras em andamento com risco para o público ou pafa o

pessoal da obra.

ARTIGO 88 - Ñão atendida a interlþão e nËo rerli-ada a

intervenção ou indeferidã o ittp.tti*-recurso terá inlcio a competente ação

judiciat.

deste Código;

caPfftIl,o IIr

SEÇÅO I
DAS MULTAS

ARTIGoEg.Aaplioaçõodaspenalidadesprevistasna
seção anterior, neo tñu-ã-inAotoo Aa obrigação do pagamento de multa por

inftação e da regularização da mesrna'

ARTIGO 90 ' As multas serão calouladas poJ meio de

alíquotas percentuais uoUi" a Unidade Fiscal do Municlpio ( UFM ) e obedecerá o

spg¡rinte escalonamentö :

L Inicia¡ ou orecUtar obras sem licença da Prefeitura

Municipal:
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alinlnmento

a) edificações com fuea do até 60'00m2 (sessenta metros

quadrados) """"::""': """"""'r%tt*

b) edificações oom -ârea entre 61'00m2 (sessenta e um

metrosquadrados)e75,00Ín'(setentaecinoometros
quadrados) """" """"""'3V"hrf

o) edificaçöes ogm área entre 76'00m2 (setenta e seis

metros quadrados 
-')--; 'ÍOO,Oõ"' ;l- i cen'- metros quadrados

)"""""""" """"':::-"-"""":" 4%htr

d) edifioaçõos oom área ¿cima de 100'00 m2 (cem-metros

quadrados) """":""""" "' "' 5%lßÝ

II - Executa¡ obras em desacordo com o projeto aprglado
........................... 100%

ü - Construir em desacordo com o termo de

,..100%

IV - Omitir no projeto, a existência de cursos de d'água ou

topografia acident¿da' que u;þ-'--oUtut de contenção do

terÍeno...... """"'."""" """"""""'50%

V - Demolir prédios sem licença da Prefeitr¡ra Municipal

l-:::::-::: :- 50%

vI- Não mantor no local da obra, projeto ou alvará^de

exeoução da obra..... """"'¡"""' """"":""" "20%

VII'Deixarmateriaissobreoleitodologradouropúblico,
além do tempo neoessário pa¡a desoarga ou

remoção.... """"""""20%

VItr- Deixar de colocar tapumes e andaimes em obras que

atinjatn o alinhamento..........""' """"""'. "' '20%

ARTIGO 9l - o contribuinte terá prazo de 30 (trinta) dias'

a oontaf, da intinr^ação ou autuação ,pull"lun^, a obra óo a tt u modificagão sob

pena de ser considerado reinoidente'
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ARTIGog2-Nareinoidênoia'asmultasserãoaplicadasem
dobro.

CAPÍTTTLO ry

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 93 . irnumoraçäo de qualquer prédio ou unidade

residencial será estabeleoida pela Prefeitura Municipal.

ARTIGO 94 ' Éobrigação do proprietário a colooação da

placa de numeração, qoá denetá ser fixada ern h¡gar visível'

CAPÍTTILO V

DoSLTTTMEI,IT}SECINJ(NT}SHABITACI)NAIS)

SEÇÅO I

DA ApRorlAÇÅo DOS LOTEAMEì1TOS E CONJUNTOS HABITACIONAIS

ARTIGog5.DeacordocomoDecretono3S.4gglglfica
estabelecid, " 

,pr"tril" ã. p.¡.tot fttUitttionais, inclusive loteamentos atrevés

ääüäoäö: i6p" ¿'" erai* ã nprovação de projetos Habitaeionais )

\ ARTIGO 96 - São sujeitos à análise e aprovação do

GRAFROHAB:

I.ÅLoteamentoparafinshabitacionaiseloteamentomisto
com parte destinada a fins habitacionais;

II - oonjunto 'residencial, horizontal e/ou vertical a ser

implantado, cofn or, ,ur ãUãrtrt" de novas vi¿s de circulação, logfadouros

pirblicos o,, protongã-ento,-*odifioqç1o ou anrpliaçäo das vias existentes, desde

ö;ä;ffsl;b;-;;;ä"i¿ru err,, pulo menos, um dos seguintes itens:

a.nãopossueminfta.estruturabásicadesaneanrento
(rede de âgaaeesgoto, coleta qiU*o e sistema de drenagem );

.-i - localize-se 
"rn 

ár.ut, especialnrente, protegidas pela

legislaçãoa¡rrbiental:' '
1-áreadeproteçãodosrnananoiais(leiss98l75e11172/78)
i- *"ude'protégão anrbiental ( ApA ) criadas por leis ou

decretos estaduais e federais;-t: 
ñ de releTantes interçsses ecológicos ( ARE ) criadas

por leis ou decretos estaduais e federais;
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4- áreas de proteção espeoial. ( APE ) definidas por

resoluçäo das autoridades arnbientais federais e estaduas e

c - seja maior que ' 10'000,00 m2' ( dez mil metros

qu¿drados ) e não tentra siäo objetg ¿r pq"".tql:nto de so19 ( loteamento'

desmembramento, t'rtiî"*,"tto oú ¿ttJoUio ¡ atniOotntttte comprovaoo através

demaisu,np**ai*,ål;""å$î,Hî::ï*'î'fi:ffi 
"H:":ï#"åHffi 

":
;;;rÃ ãã ên¡pnonÀs e sim pelos trômites normais'

destinados¿"¿in*ceo$,å;i":r,Ïi#i"#"ËlÍ:îffu ÍitiÏ:tä':tri;
públicos o,, protongl;;Lntos, ãodincac¿o ou ampliação das vias existentes'

I 30 - Desmembrafüento : a subdivisão de gteba em lotes

destinados à edifioac¿å,"t"-föä;;ñi[;nto ¿" sistem¿ viário existcnte' desde

que não implique nîãu.ttor"'de novas vias e logradouros públiccs' nem no

prolongamento, rnoãiûtoção ou ampliaþão dos já existentes'

$ 4o - Desdobro : Divisão de um lote em dois'

$ 5o - Fraciona¡rtento : Divisão de uma gleba ou lote em até

de registro em cartório;

casos de :

III - loteamento para fins urbanos' em áreas rurais' nos

a - Fonnação de núcleos urbanos;

b - formação de sltios de recreio, sendo pré requisito : '

1- aprovação do INCRA e

2- ràsslaÅzação do cadastro'

06(seis)lotes.

SEçÃO il

DOPARCEI^AMEIITODOSOLOURBANOPARALOIîE¿AMENTO

ARTIGOg6-Não.serôadmitidooparcela¡r¡entodosolo:

f.-Err*,ferrenosalagadigosesujeitosainundaçöes,antesde
tbmadas as providênoi,as para assegurar o esooafnento das águas;

Itr-emtefr€nosquetenhamsidoaterradosoommate¡ial
nocivo à saúde pública, sem que sejarq prwiamente' saneados;
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sÛÇÅo ilI

DA DOCUMEI'ITAÇÃ.o

ARTIGO 97 - São dooumentos necessáfios pafa a análise e

aprovação dos Projetos :

tr - Os projøos apresentados serão analisados pela Sabesp

ou instituição p{rblica responsável;

Itr - em t€ff€nos com declividade þal ou superior a.3O 
.o/o

(trinta por cento ), øto-tå titn¿i¿tt origências espeoíñoas das antoridades

competentes; 
rv - em teffenos onde , na condição geológioa" não

aconselham a edificação e

V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a

poluição impeça condições sanitâ¡ias suportáveis, até u sua correção'

I - Reqtrc-rimFnto:'contendo assinatt¡ras do proprietário e do

responsável técnico iridicandó o tþo:de.rnproendirfents :

a - totsanNcnto"dEuJoresidttnoial ou misto;

b - conjunto h¿bitacional I
o - condornlnios.

II - Certidão daPrefeitura onde conste :

a - Viabilidade da coleta de lixo e

b - se a gleba está localizada em área urbana e

Itr - certidão de viabilidade do órgão responsável pelo

abasteoimento de egUa e coleta de esgoto com as dir4rizesto éf'gão"fosporrsávet

ñ1";. ;il|'milurrir"r.n¿o sobre Jpossibilìdade de'p¡ovor.o empreeradirnento

oom:, s,sistemas,,aeima'refbri'dos. Em Caso negativol guais tãq.'P soluções

exisiúas. Essas diretrizes.deverão informar também se a área pretendi{ gtt9*tt
äfifrrî#i ïräá" ¿t*og.* do manancial de captaçlo de âguas.do Municlpio'

ð,r.rãïãrfil"", ¿*"¿ "r"l-"t.t 
a posþãg relativa da mesma ( montante ou

jusanté ) e a distfuicia com relação ag ponto de captação'

SEçÃO fil

DO SANEA 'IEl'lTO

ARTIGOgE'Sãonorm¿sparaadistribuiçãodeágua:

I-AáreadeveråserservidapelaSabespouinstihrição
pública responsável. Ng processo_ constarão as diretrizes, certidão e viabilidade

iécnica quando do abaitecimento de água;
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Itr - quando não houver condições de abastecer o local'

nem estiver dentro ¿" pf"io de expansão, a Sabésp ou instituição pública

öoi]il;i¿.re u¡ ¿it"tti"", "o "-pr""ndedôr 
terá que exeoutar o projeto' locar

nö d; abastecimento e rede de distribuição de água e

W - se a área for ssrvida por serviço autônomo da

Prefeitura:
a - apresentar cópia do projeto da rede de distribuição

aprovada pelo serviço autônomo munioipal e

b - quando não houver oondições de abastecer o looal' nem

estiver dentro do plano de expansão ¿o tÑCo -m"*gina!, 
o emprgen{edor deverá

apresentar o p-i"tJåä;-;ålüã" Jpiaaa,'" locaçãó do poço de abastecimento

conforme diretrizes municiP ars

ARTIGogg.Sãonor.lnaspafaacoletadeesgoto:

I - A årea deverô ser servida pela SabgsP ou instituição

pública responsôvel. No procorro .onttuteo as diretrizes, certidão e viabilidade

iéoniou q,tuoto à coleta e destino final do esgoto:

II - os projetos apresentados serão analisados pela Sabesp

ou instituição pública responsável; 
,.

III - quando o empreendimento n¡o fot suprido pela Sabesp

ou isntituição públioa ãsponsóvel, mas estiver em sua area de operação' a næsma

dará as dìretrizes ri lói.."¿udot u*.utará o projeto-com a solução adotada'

sendo submetido iõtü;il ¿a éaUæp ou instituiçãó pública responsåvel;

w.seosistemaforindividualoucoletirppnvado
(condomlnio ) será -uti*r¿o pela Secretaria da Sa(rde segundo as nom3s técnicas

brasileiras e

V - se o Municlpio for operado por sewiço autômmo:

solução adot¿da t 
u' - O empreendedor deverá apresentar o projeto com a

b - se o local não for atendido por rede de esgotæ e o

tratamento for individial ìeverå ser apresentadgr. o ¡rojeto de aco$o. com as

nofïnas técnieas brasileiras, NB 7229, quã será analisado pela secretarb da saúde

e Cetesb.

pa¡¡Át6p.r$rg tÑrCO 4s redes públicas de'

abasteçirnento.¿e ¿gudde ¿ãi*t e disposiçâo final de eÀgotos osta¡ão irnplantadas

e êm csndições de.operação, antes da ocupação

SEÇÅO V

DO PROJETO
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ARTIGO 100 - Os projøos deverão constar de :

I - Subdivisão das quadras em lotes' numeradas e oom

dimensões;

II - sistema viá¡io com concordância das ruas' com a

indicação dos raios de curvatur. .,o ,.t.cro "o' 
alinlran.rentos - 9,00 m ( nove

metros ) quando o cruzamento tiu.t g0;;ã*r .o* todas as cotas, la:gura das

ruas e o'omPrimento das quadras;

III - sentido de'escoamento das águas pluviais;

fV - ruas de tráfego interno oom bolsões ou em alça

poderão ter menos que 14,00 m (quatorze metros )
.:v-ruasqueterminemnasdivisasquetenhampossibilidade

de prolongamento deverão ter 1i,00 m. (quatorze metros ) de largura;

VI - estaqueaÍrento no eixo das ruas;

VII - indicação do número do lote, da quadra e área do lote;

VItr - Indioação de todas as vielas sanitárias - obrigatório

de 3,00 m ( três mørosiìe hrçu1ä.' .ãåut ut faixas'hon aedificairdi" para os

escoamento de esgoto e åguas ptuuals e

D( - a quadra não poderá ter mais que 300'00 m ( trezentos

metroq ) de oomPrimento'

s^Ç'to w

DAS ÅREAS

ARTIGol0l-Asåreasmlnimasdeverãoatenderaositens

I - Os lotes nõo poderão ultrapassar a 65 ÿo ( sessenta e

cinco por cento ) do total da gleba;

II - o espaço mlnimo para a área de lazet é de l0% ( dez

por cento ) do total da gleba;

lfi - a área mlnirna reservada pa¡'a a imptrantação de

equipamentos urbanor, r,U"ttr* J" niat de circulação, espaços lilres de uso

público, será de Sÿ"ît*ttuu :tngo 
po,. ,.nto ) do iotal. da gleba.'Espaço liwe

de uso público" - sù áreas de tuiei, Ai*t'1nol aedifioandi" ao longo das ç

rodovias e ferrovias;"dã" "ltttfrça"' 
åreas instituoion{s,..faixas sob redes de

.i;ärd-áreas destinadas à preservação permanente ou similares'
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IV - para área'tton aedificandi", citada no Artigo 13 do

Decreto n" 13.069 e Lei Federal 6'766, considerar :

a - Faixa 'hon aediñcandi" ou rua do 15'00 m'- ( quinze

metros ) ao longo ¿rrlrt r¿ut e ferrovias podendo ou não ser'computadas dentro

dos 35% ( trinta ";injop"icento.) 
J;'át " 

de uso público, não podendo ser

co-putadà como área do sistema de lazer;

b - as faiias '!ron aediffcandi" ao longo dos córregos'

repres¿s, rios e áreas de preservaçäo.àe vegetação permanente, na á'rea urbana

pä¿"tn ser consideradas como área de lazer e

o.asáreas.tronaediûcandi''sobredesdeattatensãonão
pod"tã: ser utilizadas como sistema de lazer:

V-loteamentosdestinadosaousoindustrialcujoslotes
forem maiores que 1S.'OOO;: 1 q"h"" mil metros quldrados ), a po;centagem

para abertura ¿" niã, ett"t ai¡t-"t, implanJryäo-de^equipamentos urbanos

espasos lhnes ¿" "t" irurrcã' no9e9É;- tqú" de.|O% (trinta por cento )'

sendo que para ¡g; 
-A"t*"í 

i"reobrigatoriamente o mlnimo de l0 Yo ( dez por

cento );

w - no oaso de ger a área ooupada por vias.públicas,

inferior a20 Yo ( vinte por cento ) da área total, a diferença existente devera ser

"r.rãl¿" 
ao mi"iào ã, ¿tru tese*âda þara sistema de lazer e

VII - se, no loteamento, o interessado deixar uma área

extenqa 
..reservada ao proprietárior' t;; ser óomputada na aprovação pedida

deverá ,., upro.ruão;å aìeguinte condicionante que será colocada em nota no

projeto : ..¿rreø- sr, 
"u"rúdo 

na matrlcula que as áreas reserr¡adas ao

ã1"ï"*¿"" rureoãuiJo ãuãã*ti*cão, quando vierem,a ser parceladas'"

sEç.lO wI

DAS RUAS - PERFTS

as ruas constando : 
ARsrGo 102 - Deverão ser apresentados os perfisde todas

I - As ootas de nível, inclinação e comprimento do trecho

marcado entre estacas;

rua;

II..intersecçãodetodasasnrasenäosomenteoeixoda

cento ) a t5%, ,*#;"läiåî:åî,iî:r##å:iîi,:,lfi !ir.$::*
trechos serllo Pavimentados e
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.IV''- não será permitida a abertura de ruas com declividade

maior que 15% ( quinze por cento )

sÛÇÃo wil

CONJUNTO HABITACTONAL

ARTIGO 103 - Deverão segub quanto ao parcelamento do

solo e saneamento, as mestnas nonnas que os loteamentos.

ARTIGO 104 - Conjunto de interesse social deverá estar de

acordo com.o Capítulo V do Decroto Estadual n' 12.342/78.

.. ARTIGO 105 " Ðevç scr observado o Artigo 6l do Decrsto
Estadual 12.342/78 no que se refero à poslção das cozinhas que nõo poderão

comunicar-se, diretamenie, corn dormitórios ou compartimentos prolidos de

bacias sanitárias.

ARTIGO 106 - Nos edificios de apartamentos deve.se

observar o Artigo 71 do Decreto rf l2342n8 : - 'É obrigatória a existÉnsia de

depósito de maierial de limpezq comp'artirnento sanitá¡io, vestiário e chuveiro,
para uso exclusivo de pessoal de serviçci. O vestiário não terá área inferior a 6,00

m2 ( seis metros quadrados )".

ARTIGO 107 - Nos edificios de apartamentos, no térreo,

deverá existir depósito para lixo com capacidade de 25 l. por unidade habttacional
por dia e deverá ser construldo de acordo com :

I - Ser coberto;

tr - o interior devetô ser revestido com latlrilho ou com

material liso e impermeâvel, dotado'de talo ligado ao sistema de esgoto, com

inclinação do piso de 02Vo ( dois por ocnto ) om relação ao fundo, permitindo a

sua adequada higienização;

III - dotado de ponto de ágra;

de Zavo( vinte on, ."# ; äîTtri: liffi*" 
provida de tela oom área fnlnim¿

V - abertura dotada de porta de fäcil manuseio perrritindo a
adgquada remoção do lif;ö.

ARTIGO 108 - Se houver centro cornunitário deverão ser -.
apresentadas plantas, cortes, fachadas e memorial descritivo. o pé direito mfnim{
deverá ser de 3,00 m. (três metros )
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I,

ARTIGO lO9 - Os lotes deverão ter dimensões o área

suficie,lrte para a ampliação do enrbriäo'

ARTIGoll0.Deveráserapfesentadomemorialdescritivo
das habitações.

ARTIGO lll . As aberturas para iluminação e ventilação

deverão esta¡ voltad"t;* ã oo1.¡"¿-, que terá largura mínima de l'50 m' ( um

metroemeio) .

SEÇÃO U

DA HABITAÇ,4O pn wtunnssn socIAL

ARTIGO ll2 . A habitação de interesse social terâ ârea

máxima construlda de 60,00 m2 ( sessenta metros quadrados ).

ARTIGO 113 - A habitação de interesse social terá como

areamínima:

1- 01 quarto de 8,00 m2 1 oito metros 
-O11drafo,s 

); 
^.z- mais de 01 quafto sendo 0l com 8,00 m" ( oito metros

quadrados ) e os demais com 6,00 mt' (*it Xn;tro1ry1fr^1ios 
);

i- .o"iottâ oom 4;00 m2 ( quæro metros quadrado-s ) e
4- sanitfuio com 2,00 rrf ( Oois metros quadrados )' com

barra impermeåvel.

ARTIGO 114 - A ilumin¿ção deverá ser :

1- Locais de trab¿lho : l/5 ( um quinto ) da área do piso e

2- Locais de estar: 1/8 ( um oitavo ) da área do piso'

ARTIGO 115 - Na habitações de interesse social, as portas

externas com vídro podem ser conslderadai para complementafem a área

iluminante.

ARTIGO 116 - A ventilaçõo dwerá ser' em todos os

arnbientes, 1/2 (meio) da âtøiluminaùte'

ARTICIO 117 - O pé direito mfnimo deverá ser de 2'40 n
( dois metros e quarenta centlmetros ) com exceção dos centros comunitfuios que

dwerá ser de 3,00 m. ( três metros ).

' 
s^ÇÃo x

DO PROJETO DE DESATEA,TBRAMEI'TTO W
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ARTIGO 118 - O interessado deverá aF€sentaf,

requerimento à Prefeitt¡a Municipaf aoompanhado d9 tltulo de propiedade,

r"*otiut descritivo e planta do imóvel a ser desmembrado, contendo :

I - Indicaçã.o das vias existentes e dos loteamentos

próximos;

tr - indicação do tipo de uso predominante no local e

Itr - indicação da divisão de lotes pretendida da área com

respectivas dimensões.

pUuÁCn¡fO tnUCO - Aplicam-se ao desmembramento,

no que couber, as disposições urbgnlstioas exigidas P{a o loteamento, em

"rp."i.l, 
o Inciso II do Artigo 4o e Artigo 50 do Decreto 12.342178.

sEçÃo )il

ABERTUfu4DEPASSAGF¡,IST¡,TQUAPRASÐilSIEI,TTES

ARTIGO I 19 . Só serô permitida a abertura de passagem

para constnrçõo de.. ogsas em vila resldofßlal, quando .a área estgj! situada no

ierímetro .rrL*o ò: ter*ra frente para' via públiea existente oficialrnente em

zgtl}tsl,data de promulgação da Lei 1.561'4.

ARTIGO l2O - A abertura dessas passagens só será

autonzaÅaquando comprovada a impossibilidade de abertura de ruas com 9r-00 mi

( no"e *.uôr ) de largura em virtudä de área encravada corn test¿da não superior

a 30p0 m. ( trinta metros )

ARTIGO 121- As passagens a que se refere o Artigo 119,

não poderão atravessar as quadras de rua a rua, e só serão autqrizadas em_terrenos

euja' profundidade, na perpendicular à vla pirblica" não seja inferior a 50,00 m.

(;inq¡ienta metros ), nem superior a 100,00 rn. ( cem metros ).

ARTIGO 122- As autorizações só serão dadas, em casos

amplamente justifioados e com aquiescência do Poder Público Municipal.

ARTIGO 123- As..pecs&gens deverão ter 6100 m.- ( seis

metros ) de largura e terminalõo,,semprii e'tn piaça de retorno de, no-mlnimo, '"

12,00 m. ( doze metros ) de diâmetro

ARTIGO 124- As construções serão exclusivamente

residenciais, não sendo þermitida a edifioação de apartamentos, e obedecerão as

se¡iuintes condições :

I - Recuo de 4,00 m ( quatro metros ) do alinhamento; '
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II - recuos laterais de 1,50 m ( um metro e cinqilenta

centltnetros ) de um lado, apenas guando so trataf de 01 ( uma ) só residên9iq u

de a¡nbos os lados ã.¡"i¿ä se tr&ar de mais de 0l ( uma ) até o má¡rimo de 04

( quatro ) oasas e

III - reouo de 4,00 m. ( quatro mefios ) da divisa do fundo,

admitida a construção de edloula em firnção da área principal.

sÛÇÃo ru

DAS CH,/4,CARAS, SÍNOS OU Sr;¡',TELHANTES

ARTIGO 125 . Consideram-se chácaras,- sltios ou

semelhantes, as gleba;Ñ;d"d"s em åfeas não inferiores a 5'000 m2 ( cinco mil

..it*-qr"åt"¿õ9 ), e'orjas caraaterlstioes não permitarn I simples subdivisão

transformando-as em lotes para fins urbanos.

ARTIGO 126 'No parcelømento de glebas em chácaras,

sltios ou semelhantes,,não se aplicam as ó*igencias referentes à declividade de

ruas.

ARTIGO 127 - Todas as estradas e vias de acesso destes

paroelamentos terão 14,00 m. (quatorzo mçtros ) de largura" no mínimo, e baverâ

i.r.*, de área para sisiema de'lazer equivalente a l}Yo ( dez por cento ) da área a

ser dividida

cAPffuLO Vr

DAS DISPOSIÇÕE,S FNAIS

ARTIGO 128 - Não são permitidos lotes de fundo, com

simples passagem para via pública.

ARTIGO I2g . Setá permitido o agn¡pffiiento de

edificações que tenhanq no má¡rimo, 06 ( seis ) casas e que fique isolado 1,50 m' (
um metro e cinqUenta oentlmetros ) dos lotes vizinhos.

ARTIGO 130 - Lotes que apresentem partes situadas em

cota inferior ao eixo da rua terão reserva obrigatória de área não edificável para

execução de obras de saneamento.

ARTIGO 131 - Os casos omissos nesta Lei serão tratados

felo Decreto Estadual no 12.342178 ou legislação especial suPerior,

ARTIGO 132 - Acompanha a presente Lei, o Anexo I, com il

definições para fins exolusivos deste Código.
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ANEXO I

Para fins deste Código, adotam-se as seguintes definições:

I - Aoréscimo - agmento de Uma edificação' quer no sentido vertical,

quer no sentido horizontal, realizado apÓs a conclusão da mesma.

II - Afastamento - distancia ente a oonsfitrção e as divisas do lote que

está localizada, podendo ser frontal,lateral ou de findos.

m - Alinhamento - linha projetada e locada ou

prefeit¡ra municipal, Püâ maroar o limite entre o lote
pela

eolo
público.

IV - Alvará - autorização expedida pela autoridade mrufçiFal para

ãp.oçáo de obras de construçâo, modificação reforma ou deniolição.

V - Andaime - estrado provisório de madeira ou material metá,lico para

sustentar os operários em üabalhos acima do nível do solo.

VI - ,4¡ea de oonsfiugão - área total de todos os pavimentos de uma

edificação, inolusive o espaço ocupado pela parede'

VII - Balanço - Avanço da construção sobre o alinhanento do

pavimento térreo.

VItr - Cota - nrlmero que exprime, êf, meüos ou oufia unidade de

comprimento distancia vertical ou horizontal.

D( - Declividade - inclinação do terreno.

X - Divisa - linha limltrofe de um lote ou terreno.

)fl - Embafgo - paçalisação de uma construção em decorrência de

determinações adminisüativas e judiciais.

>il - Fossa séptica - tanque de alvenaria ou concreto onde se

depositam as águas de esgoto e as matérias sofrem progesso de

desintegração.
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Xm - Fundação - parte da esfiutura localizada abaixo do nlvel do solo

e que tem poi n-çao distribuir as cargas ou esforço da eclificação pelo

terreno.

)flV - Habite-se - autorização expedida pela autoridade munioipal para

uso e ocupação de edificagões concluldas.

XV - Interdigão - Ato adminisfrativo que impede a ocupação de r¡ma

erlifiç¿ç6o

XVI - Logradouro Públioo - Parte da superfioie da cidade des¡inada ao

trânsito ou uso público, oficialmente reconhecida por r¡ma dejsigRação

própria.

XVII - Marquises - esfiutura em balanço destinada à oobertura e
proteção de pèdesres.

XVItr - Muros de arrimo - mrros destinados a suportar os esforços do

terreno

)(D( - Nivelamento - regularização do terreno através de cortes e

aterro

)C( - Passeio - parte do logradouro destinado à circulação de pedeste
(o mesmo que calçada)

)Oí - Pé-direito - diståncia vertical ente o piso e o teto de um
compartimento.

)Oil - Recuo - incorporagão ao logradouro público de uma área de

terreno em virtude de afastamento obrigatório.

)OüI - Sumidouro - Poço destinado a receber afluentes da fossa

séptica e permitir sua infiltragão subterrânea.

)OilV - Tapr¡me *proteção de madeira que cerca toda extensão do
ðanteiro de obras.

XXV - Taxa de'Ocupação - relação ente a área do terreno ocupado
pela edifioação e a área total do terreno.


